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COMISSÃO OE CONSTITEIÇAO, JUSTIÇA E REDAÇAO FINAL

PARECER AO PROJETO DE LEI N“: 227/2020

Autor: Vereador Suíca Lula.

Dispõe sobre a obrigatoriedade das edificações pnvadas, comerciais, ou residenciais

multifainiliares e casas manterem sistema adequado de descarte de agulhas hipodérmicas e materiais

perfiirocortantes no município de Salvador.

Ementa:

Relator: Vereador Alexandre Aleluia.

Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Suíca Lula, por Salvador, submetido

à análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, comando normativo do Art. 68, II,

a, da Resolução 910/91, A norma ora mencionada aduz que compete a esta comissão a manifestação

de juízo de admissibilidade de todas os assuntos ein tramitação nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece o Art. 46

da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Intenio desta Casa.

A minuta legislativa ora relatada dispõe sobre a obrigatoriedade das edificações privadas,

comerciais, ou residenciais multifamiliai'es e casas manterem sistema adequado de descarte de

agulhas hipodérmicas e materiais perfurocoitaiites.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, ‘’0 descaide inadequado de Resíduos

de Seiviços de Saúde (RSS) como oufros objetos perfurocortantes no lixo comum pode trazer

consequências graves para a saúde de quem ti'abalha dirclamente com a coleta do lixo urbano. Por

esse motivo, a proposição objetiva prezar pelo meio ambiente, uma vez que, impede o descarte desse

material no lixo domiciliar, e pela saúde das pessoas tendo em vista que a medida dificulta o contato

dos profissionais da coleta pública de lixo e de catadores informais, já que seringas e agulhas usadas

deverão ser descartadas em embalagens com paredes rígidas.”

Cumpre previamente salientai' que este parecer, de acordo com o art. 68. 11, a, do

Regimento Interno, deverá analisar estritamente os aspectos constitucionais, legais e jurídicos da

proposta, não cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de competência. Cabe

exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer análise de mérito da proposição.

Análise:

O projeto em com m

demais leis do ordenamenlo jui

municipal, respeitando tan

0 não apresenta qualquer antinomia com a Constituição Federal e as

ídico brasileiro, posto que (rata de matéria de competência legislativií
diretrizes constitucionais auanto as reaimentnis.to as
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A minuta legislativa em análise respeita as diretrizes da Lei Orgânica do Município, bem

como da Constituição do Estado da Bahia não existindo motivo, no ordenamento jurídico municipal

e estadual, que justifique a rejeição da proposição em comento.

Confonne preceitua o Regimento Interno desta Casa, em seu Art. 190, §3°, as redações de

Projetos de Lei deverão seguir o disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Destarte, toma-se imperativo, no âmbito desta comissão, a análise do cumprimento da mencionada

nonna, o que faço a seguir.

A redação do Projeto de Lei 227/2020 é iireprochável e segue rigorosamente o disposto na

Lei Complementar 95/98, sua redação foi elaborada com clareza, precisão e ordem lógica, seguindo

os princípios e diretrizes da Lei Complementar ora mencionada.

Voto:

Ante 0 exposto, opino pela APROVAÇÃO dp-Projeto de Lpi 227/2020.

É 0 parecer, sub censura.
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